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Haddad quer
mudar pisos
de Saúde 
e Educação

ARCABOUÇO FISCAL

Diante do descolamento dos
pisos das pastas de Saúde e Edu-
cação dos demais gastos do novo
arcabouço fiscal, a equipe eco-
nômica do governo federal pre-
tende propor, no Orçamento do
próximo ano, mudanças no for-
mato dos gastos mínimos para as
duas áreas, disse ontem o minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad. O ministro afirmou que le-
vará ao presidente Luiz Inácio
Lula da Silva sugestões de novas
fórmulas de cálculo na elabora-
ção do Orçamento Geral da
União do próximo ano, que terá
de ser enviado ao Congresso até
30 de agosto. “Vamos levar algu-
mas propostas para o presidente,
que pode aceitar ou não, depen-
dendo da avaliação que ele fi-
zer”, declarou o ministro em re-
lação a uma reportagem do jor-
nal Folha de S.Paulo que apon-
tou que o governo pretende limi-
tar a 2,5% o crescimento real (aci-
ma da inflação) dos pisos para a
saúde e a educação. Apesar da
mudança dos cálculos, Haddad
descartou o risco de perda de re-
cursos para as 2 áreas. PÁGINA 3

A inflação oficial do país acelerou para 0,46% em maio, após ter regis-
trado 0,38% em abril. Os preços dos alimentos foram o fator que mais pu-
xaram para cima o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IP-
CA), divulgado ontem pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE). No ano, a inflação acumulada é de 2,27% e, nos últimos 12 meses,
de 3,93%, ou seja, dentro da meta do governo de 3% com tolerância de 1,5
ponto percentual para mais ou para menos. O grupo alimentos e bebidas

apresentou alta de 0,62% em maio, representando 0,13 ponto percentual
do IPCA. Parte da explicação da alta na comida está nos preços dos tubér-
culos, raízes e legumes, que subiram 6,33% no mês, com destaque para a
batata-inglesa, que subiu 20,61%, tendo sido o maior impacto individual
dentre todos os produtos e serviços apurados pelo IPCA. O gerente da
pesquisa, André Almeida, observa que a mudança das safras é um dos fa-
tores relacionados ao aumento do tubérculo. PÁGINA 2

Pacheco devolve MP do PIS/Cofins 
SENADO

O presidente do Senado Federal, Rodri-
go Pacheco (PSD-MG) (foto) anunciou
ontem que vai devolver ao governo fede-
ral a  medida provisória (MP) que restrin-
ge as compensações do Programa de Inte-
gração Social (PIS) e da Contribuição para
o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins). Segundo o senador, alguns pon-
tos da MP ferem princípios constitucio-
nais como segurança jurídica e previsibili-
dade.  “O que se observa nessa MP é que
há uma inovação com alterações de regras
tributárias que geram um enorme impac-
to ao setor produtivo nacional, sem que
haja observância da regra constitucional
da noventena na aplicação sobretudo des-
sas compensações do PIS e da Cofins”, ex-
plicou Pacheco, que também preside o
Congresso Nacional. Na avaliação do se-
nador, a MP descumpre o Artigo 195, Pa-
rágrafo 6º da Constituição Federal, que
exige um prazo de 90 dias para mudanças
em contribuições sociais, o que não se ob-
serva na MP. “Em matéria tributária vigo-
ram alguns princípios que são muito caros
para conferir segurança jurídica, previsi-
bilidade, ordenação de despesas e a ma-
nutenção de setores produtivos. E um
desses princípios é o de anterioridade e
anualidade em matéria tributária e no ca-
so de contribuições, a exigência de que
contribuições devam cumprir essa noven-
tena”. PÁGINA 3

IBGE

LAVA JATO

Inflação de maio sobe para
0,46%, puxada por alimentos

LULA MARQUES/ABRASIL

CNJ vê indícios de
peculato e pede que
PGR investigue Moro 

O Conselho Nacional de Justiça vai encaminhar à Procuradoria-
Geral da República o acórdão da inspeção realizada no berço da
Operação Lava Jato - incluindo o juízo da 13ª Vara Federal Criminal
de Curitiba e os gabinetes da 8ª Turma do Tribunal Regional Federal
da 4ª Região, em Porto Alegre - documento com indicação de supos-
ta ligação do ex-juiz Sérgio Moro (foto), hoje senador (União-PR),
com crimes de peculato-desvio, prevaricação, corrupção privilegia-
da ou passiva. Por 9 votos a 5, o Plenário do CNJ aprovou o relatório
de correição elaborado pela equipe do ministro-corregedor Luís Fe-
lipe Salomão, destacando que as informações levantadas pela Corre-
gedoria Nacional de Justiça devem ser levadas à PGR. PÁGINA 5

LULA MARQUES/ABRASIL

Produção de
motos atinge
melhor nível
em 13 anos

ABRACICLO

A melhoria da renda e o preço
acessível aos brasileiros são os
principais motivos para o recor-
de de produção de motocicletas
de indústrias instaladas no Polo
Industrial de Manaus (PIM). Em
maio, foram fabricadas 160.389
unidades, sendo o melhor nú-
mero para o mês de maio desde
2012, de acordo com levanta-
mento da Associação Brasileira
dos Fabricantes de Motocicletas,
Ciclomotores, Motonetas, Bici-
cletas e Similares (Abraciclo), di-
vulgado ontem, em São Paulo.
Na comparação com 2023, o re-
sultado de maio foi 3,4% supe-
rior, embora tenha apontado
queda de 1,8% na comparação
com abril. Essa redução é atri-
buída ao menor número de dias
úteis (dois dias a menos) e tam-
bém por causa dos feriados do
Dia do Trabalho e Corpus Chris-
ti. Em relação à produção de
motocicletas de janeiro a maio,
correspondente a 761.734 uni-
dades, a alta foi de 13,8% em re-
lação a igual período de 2023,
sendo também o melhor resulta-
do dos últimos 13 anos. PÁGINA 2
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Bovespa sobe 0,73%,
aos 121,6 mil pontos;
dólar fecha em alta 
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Tendo permanecido aos
120,7 mil pontos nas duas ses-
sões anteriores, a Bolsa de Va-
lores de São Paulo (Bovespa)
deu um passo adiante, reto-
mando a linha dos 121 mil,
com giro ainda fraco, a R$ 18,1
bilhões, ontem. O Índice Bo-
vespa (Ibovespa) oscilou dos
120.757,20 aos 121 759,04
pontos (+0,83%), encerrando
o dia em alta de 0,73%, aos
121.635,06 pontos. Na sema-
na, o Ibovespa avança 0,56%,
com perda no ano a 9,35% e,
no mês, a 0,38%.

Na Bolsa, em geral, o dia foi
de ganhos bem distribuídos
pelas ações de primeira linha,
as blue chips, à exceção de Va-
le ON (-0,15%) - que quase ze-
rou as perdas em direção ao
fechamento - e de Petrobras,
que oscilou ao longo da tarde,
com a ON no negativo (-
0,08%) e a PN mostrando ga-
nho de 0,43% no encerramen-
to, em sessão de ajuste tam-
bém discreto para o Brent e o
WTI, ambos em leve avanço.

Destaque ontem para o se-
tor financeiro, alinhado em al-
ta, tendo Itaú PN (+1,12%) e
Banco do Brasil ON (+1,10%) à
frente na sessão, entre as
maiores instituições. Na ponta
ganhadora do Ibovespa, Ma-
gazine Luiza (+7,99%), Miner-

va (+5,21%) e Prio (+4,29%).
No lado oposto, Suzano (-
1,55%), Localiza (-0,74%) e
Dexco (-0,57%).

Destaque da agenda de da-
dos domésticos ontem, a ele-
vação do IPCA em maio "não
foi alarmante", embora algu-
mas medidas, como a inflação
de serviços e a média de nú-
cleos, tenham se acelerado no
mês, observa o chefe de eco-
nomia para Brasil e de estraté-
gia para América Latina do
Bank of America (BofA), David
Beker, em relatório, reporta o
jornalista Daniel Tozzi Men-
des, do Broadcast, sistema de
notícias em tempo real do
Grupo Estado.

DÓLAR 
Após ganhos acumulados

de 2,02% nos dois pregões an-
teriores, o dólar apresentou
fôlego reduzido ontem. 

Com mínima a R$ 5,3732, o
dólar à vista encerrou o pregão
em alta de 0,08%, cotado a R$
5,361, ainda no maior valor
desde 4 de janeiro de 2023 (R$
5,4524). Pela manhã, o dólar
até esboçou uma queda, com
mínima a R$ 5,3365, atribuída
a ajustes e fluxo exportador.
Foi o terceiro pregão consecu-
tivo de avanço do dólar no
mercado doméstico, que já
acumula valorização de 2,1%
em junho e de 10,46% no ano.
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IBGE

BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A
inflação oficial do país
acelerou para 0,46%
em maio, após ter re-

gistrado 0,38% em abril. Os preços
dos alimentos foram o fator que
mais puxaram para cima o Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), divulgado on-
tem pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

No ano, a inflação acumula-
da é de 2,27% e, nos últimos 12
meses, de 3,93%, ou seja, dentro
da meta do governo de 3% com
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para mais ou para menos.

O grupo alimentos e bebidas
apresentou alta de 0,62% em
maio, representando 0,13 ponto
percentual do IPCA. 

Parte da explicação da alta na
comida está nos preços dos tu-
bérculos, raízes e legumes, que
subiram 6,33% no mês, com
destaque para a batata-inglesa,
que subiu 20,61%, tendo sido o
maior impacto individual den-
tre todos os produtos e serviços
apurados pelo IPCA.

O gerente da pesquisa, André
Almeida, observa que a mudan-
ça das safras é um dos fatores re-
lacionados ao aumento do tu-
bérculo. “Em maio, com a safra
das águas na reta final e um iní-
cio mais devagar da safra das se-
cas, a oferta da batata ficou redu-
zida. Além disso, parte da produ-
ção foi afetada pelas fortes chu-
vas que atingiram o Rio Grande
do Sul, que é uma das principais
regiões produtoras”, diz.

A cebola foi outro alimento
que teve alta de destaque
(7,94%), assim como o leite lon-
ga vida (5,36%) e o café (3,42%).

“O leite está em período de
entressafra e houve queda nas
importações. Essa combinação
resultou em uma menor oferta.
Em relação ao café, os preços
das duas espécies têm subido no
mercado internacional, o que
explica o resultado de maio”, ex-
plica Almeida.

Apesar da alta neste grupo, o
item alimentação no domicílio
desacelerou de 0,81% em abril
para 0,66% em maio. A explica-
ção está na queda de alguns

itens, como as frutas.
“O principal alimento com

queda em maio foi a banana: a
maior oferta da banana d’água
pressionou os preços da prata, e
as duas baixaram. Isso ajudou a
segurar o aumento da alimenta-
ção no domicílio”, detalha o
pesquisador do IBGE.

Já a alimentação fora de casa
acelerou 0,5%. Em abril, tinha fi-
cado em 0,39%.

MAIS INFLUÊNCIAS
Depois de alimentação e bebi-

das, o grupo que mais influen-
ciou o resultado geral foi o de ha-
bitação (0,67%), com a alta da
energia elétrica residencial
(0,94%), o terceiro item de maior
impacto individual sobre o resul-
tado geral, atrás da batata-inglesa
e do leite longa vida. O resultado
é explicado pela aplicação dos
reajustes tarifários em Salvador
(BA), Belo Horizonte (MG), Cam-
po Grande (MS), Recife (PE), For-
taleza (CE) e Aracaju (SE).

No grupo Transportes
(0,44%), houve aumento na pas-
sagem aérea (5,91%), após qua-
tro meses seguidos de queda nos
preços de bilhetes de avião. A ga-
solina, que por muitas vezes é a
vilã da inflação, em maio (0,45%)
subiu menos que o etanol
(0,53%) e o óleo diesel (051%).

EFEITO RGS
O IPCA de maio é o primeiro

que mostra um mês completo
com efeitos da calamidade cli-
mática que atingiu o Rio Grande
do Sul. A região metropolitana
de Porto Alegre, uma das áreas
onde há coleta de preços para

apuração da inflação oficial, te-
ve o maior índice (0,87%).

Segundo André Almeida, os
efeitos da chuva começaram a
ser sentidos na inflação, mas
ainda não é possível afirmar co-
mo serão os impactos nos próxi-
mos meses.

“A gente observa efeitos da
calamidade na inflação de maio,
principalmente na alta de ali-
mentos e outros itens, como gás
de botijão. Mas precisamos, nos
próximos meses, aguardar para
ver como isso vai se dar”, explica
o pesquisador, destacando que
o estado é grande produtor de
alimentos, como o trigo.

A região metropolitana de
Porto Alegre tem um peso de
cerca de 8% da média da infla-
ção nacional.

COLETA NO SUL
A situação de calamidade

prejudicou a coleta presencial
de preços. Em situações co-
muns, cerca de 20% dos dados
são coletados de forma presen-
cial. Em maio, esse patamar
chegou a 65% na região. Alguns
produtos não puderam ter os
preços coletados presencial-
mente nem de forma remota.
Para casos como esses, o IBGE
faz a imputação de dados, uma
técnica estatística já prevista na
metodologia.

Segundo André Almeida, a
imputação não distorce os re-
sultados. “Os critérios são pre-
vistos na metodologia e seguem
práticas recomendadas interna-
cionalmente. Isso faz com que
tenhamos segurança”, afirma.

“Um dos critérios de imputa-

ção mais adotados é ver qual a
média de preço que estava sen-
do comercializada em locais pa-
recidos e imputar esse preço”,
descreve. Ele dá o exemplo do
arroz: se o produto não é encon-
trado em um mercado, pode ser
utilizada a média de preços en-
contrada em estabelecimentos
semelhantes.

Entre os itens que tiveram da-
dos imputados, o pesquisador do
IBGE cita os comercializados em
feiras livres, mercados e drogarias
de menor portes e serviços como
reparos de geladeiras, de bicicle-
tas e estofados, entre outros.

EM 12 MESES
Apesar de estar dentro do te-

to do regime de metas do gover-
no (4,5%), o IPCA acumulado de
12 meses (3,93%) marca uma in-
flexão no comportamento da in-
flação, que vinha apresentando
reduções seguidas desde outu-
bro de 2023. Em setembro, o ín-
dice era de 5,19%, chegando a
3,69% em abril de 2024, antes de
apresentar elevação em maio.

INPC
O IBGE divulgou também o

Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC), que tem
metodologia de coleta seme-
lhante ao IPCA, mas com pesos
ajustados para refletir o padrão
de consumo de famílias com
rendimento entre um e cinco sa-
lários-mínimos.

Em maio, o INPC foi de
0,46%, também acelerando em
relação a abril (0,37%). No ano, a
alta é de 2,42% e, em 12 meses, o
acumulado chega a 3,34%.

MERCADOS

Produção de motos
cresce e tem melhor
resultado em 13 anos

ABRACICLO

A melhoria da renda e o pre-
ço acessível aos brasileiros são
os principais motivos para o re-
corde de produção de motoci-
cletas de indústrias instaladas
no Polo Industrial de Manaus
(PIM). Em maio, foram fabrica-
das 160.389 unidades, sendo o
melhor número para o mês de
maio desde 2012, de acordo
com levantamento da Associa-
ção Brasileira dos Fabricantes
de Motocicletas, Ciclomotores,
Motonetas, Bicicletas e Simila-
res (Abraciclo), divulgado on-
tem, em São Paulo.

Na comparação com 2023, o
resultado de maio foi 3,4% su-
perior, embora tenha apontado
queda de 1,8% na comparação
com abril. Essa redução é atri-
buída ao menor número de dias
úteis (dois dias a menos) e tam-
bém por causa dos feriados do
Dia do Trabalho e Corpus
Christi.

Em relação à produção de
motocicletas de janeiro a maio,
correspondente a 761.734 uni-
dades, a alta foi de 13,8% em re-
lação a igual período de 2023,
sendo também o melhor resul-
tado dos últimos 13 anos. A pro-
dução de modelos bicombustí-
veis nos cinco primeiros meses
deste ano foi 16,7% maior que o
mesmo período do ano passa-
do, com 497,9 mil unidades.

PLANEJAMENTO
Segundo o presidente da

Abraciclo, Marcos Bento, to-
das as fábricas estão cumprin-
do o planejamento de atender
a demanda do mercado, que
segue tendência de alta. Essa
maior demanda, consideran-
do o impacto positivo da me-
lhoria da renda dos brasilei-
ros, reflete a maior procura
por motos, algo mantido des-
de a pandemia. Muitas pes-
soas passaram a usar motos
como instrumento de trabalho
e fonte de renda. Outros fato-
res decisivos são o preço aces-
sível, o baixo custo de manu-
tenção, economia e liberdade
de locomoção para evitar
aglomerações do transporte
público.  

Os licenciamentos em maio
somaram 164.533 unidades, al-
ta de 1,9% em relação a maio
de 2023. Foi o melhor resultado
desde 2011. A categoria de mo-
tocicleta mais emplacada foi a
Street, com 77.117 unidades, o
que indica uma participação
de 46,9% no mercado. Os licen-
ciamentos acumulados de ja-
neiro a maio deste ano soma-
ram 767.281 unidades, um
crescimento de 19,9% em rela-
ção ao mesmo período de 2023,
sendo o melhor resultado des-
de 2008.

O Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M),
usado para reajustar alguns contratos de alu-
guel, registrou inflação de 0,8% na primeira pré-
via de junho deste ano. A taxa é superior à ob-
servada na primeira prévia de maio (0,75%).

Segundo a Fundação Getulio Vargas (FGV),

de janeiro a abril, o indicador havia registrado
deflação (queda de preços).

Com o resultado da prévia de junho, o IGP-M
acumula taxa de inflação de 2,44% em 12 me-
ses. Em maio, a taxa acumulada pela prévia do
IGP-M em 12 meses havia ficado em -0,48%.

IGP-M mostra inflação de 0,8%
na primeira prévia de junho

Inflação de maio sobe para
0,46%, puxada por alimentos

Empresários de 95 municípios gaúchos
já podem solicitar crédito do BNDES
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL 

Empresários de diferentes por-
tes, cooperativas, produtores ru-
rais, transportadores autônomos
de carga e empresários indivi-
duais (MEIs) de 95 municípios em
estado de calamidade pública no
Rio Grande do Sul podem enviar
propostas de crédito a partir desta
terça-feira para acessar os recur-
sos de R$ 15 bilhões do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), na mo-
dalidade emergencial. 

Pessoas jurídicas devem pro-
curar uma das agências bancárias
da rede - de cerca de 40 institui-
ções financeiras - que já operam
com seus recursos no RS e estão
habilitados a operar o programa
BNDES Emergencial no estado. Já
aderiram ao programa o Banco
Regional de Desenvolvimento do
Extremo Sul (BRDE), Banco do Es-
tado do Rio Grande do Sul (Banri-

sul), Badesul Desenvolvimento,
Bradesco, Banco Safra e as coope-
rativas de crédito Sicredi e Cresol.
São as chamadas operações indi-
retas, em que outra instituição fi-
nanceira opera recursos do
BNDES.

O presidente do BNDES, Aloi-
zio Mercadante, orientou o públi-
co-alvo a procurar gerentes de ins-
tituições financeiras em que já são
clientes. “Esses recursos precisam
chegar na ponta o mais rápido
possível, com todos os desafios
apresentados antecipadamente.
O gerente do banco, os técnicos,
nunca lidaram com uma situação
como essa. 

Pela escala, é um desafio novo,
mas há uma sensibilidade, com-
promisso e sentimento muito for-
te no Brasil para superar essas difi-
culdades.” A lista de toda a rede
credenciada  está disponível
na página eletrônica do BNDES.

Os recursos estarão disponíveis

para clientes que já tiverem seu
crédito aprovado pelos bancos, a
partir da próxima sexta-feira.

Nas operações indiretas, os ju-
ros ficarão entre 7% e 12% ao ano.
E as instituições que concederem
os empréstimos assumem o risco
de inadimplência das operações.

CRITÉRIOS
As linhas de crédito operacio-

nalizadas em parceria com o
BNDES são direcionadas àqueles
que sofreram perdas, danos e con-
sequências econômicas e sociais
em decorrência dos eventos cli-
máticos extremos, que afetaram
municípios desde o fim de abril e
no mês de maio. 

Para ter direito a fazer a solici-
tação, o empreendimento precisa
estar em município do Rio Grande
do Sul que teve o estado de cala-
midade pública decretado pelo
governo federal, por meio de por-
taria publicada no Diário Oficial

da União a partir de 26 de abril,
data de início das fortes chuvas. A
solicitação pode ser feita até 31 de
dezembro deste ano. O BNDES
destaca que os pedidos de finan-
ciamento protocolados pelos em-
presários no BNDES devem ser
feitos em até doze meses após a
publicação do reconhecimento
oficial do estado de calamidade
pública daquele município pelo
Ministério da Integração e do De-
senvolvimento Regional (MDR), e
o prazo limite de vigência do Pro-
grama BNDES Emergencial para o
Rio Grande do Sul.

O governo federal, via BNDES,
disponibilizou três linhas de fi-
nanciamento. O valor máximo
por cliente é de R$ 300 milhões
para financiar compra de máqui-
nas e equipamentos e para cons-
truir ou reformar fábricas, gal-
pões, armazéns, lojas ou escritó-
rios, e de R$ 400 milhões para ca-
pital de giro. 

TRAGÉDIA CLIMÁTICA

As publicações legais de sua empresa com
o melhor preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21)
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Haddad vai propor
mudanças em pisos 
de Saúde e Educação

FAZENDA

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

Diante do descolamento dos
pisos das pastas de Saúde e
Educação dos demais gastos do
novo arcabouço fiscal, a equipe
econômica do governo federal
pretende propor, no Orçamen-
to do próximo ano, mudanças
no formato dos gastos mínimos
para as duas áreas, disse ontem
o ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad.

O ministro afirmou que le-
vará ao presidente Luiz Inácio
Lula da Silva sugestões de no-
vas fórmulas de cálculo na ela-
boração do Orçamento Geral
da União do próximo ano, que
terá de ser enviado ao Con-
gresso até 30 de agosto.

“Vamos levar algumas pro-
postas para o presidente, que
pode aceitar ou não, depen-
dendo da avaliação que ele fi-
zer”, declarou o ministro em
relação a uma reportagem do
jornal Folha de S.Paulo que
apontou que o governo pre-
tende limitar a 2,5% o cresci-
mento real (acima da inflação)
dos pisos para a saúde e a edu-
cação.

Apesar da mudança dos
cálculos, Haddad descartou o
risco de perda de recursos pa-
ra as duas áreas. “Não se trata
disso, ninguém tem perda”,
garantiu o ministro.

A mudança tem o objetivo
de evitar o colapso do novo ar-
cabouço fiscal porque os pisos
para a Saúde e a Educação
cresceriam mais que os gastos
discricionários (não obrigató-
rios) dos ministérios nos próxi-
mos anos. O próprio Tesouro
Nacional estima que o espaço
para as despesas livres do go-
verno será comprimido ano a
ano, até se extinguir em 2030,
caso as regras para os limites

mínimos de Saúde e Educação
não sejam alteradas.

Pelas contas do Tesouro, de
2025 a 2033, o governo terá R$
504 bilhões a menos para gas-
tos discricionários, que in-
cluem os investimentos (obras
e compra de equipamentos).
“São vários cenários que estão
sendo discutidos pelas áreas
técnicas, mas nenhum foi le-
vado ainda à consideração do
presidente”, disse Haddad.

DESCOMPASSO
O descompasso ocorre por-

que, enquanto os pisos míni-
mos para a Saúde e a Educa-
ção são calculados com base
num percentual das receitas,
os demais gastos do arcabou-
ço fiscal obedecem ao limite
de 70% do crescimento real
(acima da inflação) da receita
no ano anterior. Com o fim do
teto federal de gastos, no ano
passado, os pisos voltaram a
ser 15% da receita corrente lí-
quida para a saúde e 18% da
receita líquida de impostos
para a educação.

No ano passado, durante as
discussões do novo arcabouço
fiscal, o secretário do Tesouro
Nacional, Rogério Ceron, de-
fendeu uma reavaliação do
cálculo dos pisos mínimos no
Orçamento de 2025. “Enten-
demos que há critérios que
podem ser melhores que a
mera indexação [em relação
às receitas]”, disse Ceron na
época.

Também no ano passado,
Haddad tinha dito que a equi-
pe econômica pretendia in-
cluir uma regra de transição
no arcabouço fiscal, mas a
proposta não foi levada adian-
te na elaboração nem na dis-
cussão do novo marco para as
contas públicas.

SENADO

Pacheco devolve texto de 
MP do PIS/Cofins ao governo
SABRINA CRAIDE/ABRASIL 

O
presidente do Sena-
do Federal, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG)

anunciou ontem que vai devol-
ver ao governo federal a  medida
provisória (MP) que restringe as
compensações do Programa de
Integração Social (PIS) e da
Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social
(Cofins). 

Segundo o senador, alguns
pontos da MP ferem princípios
constitucionais como segurança
jurídica e previsibilidade.  

“O que se observa nessa MP é
que há uma inovação com alte-

rações de regras tributárias que
geram um enorme impacto ao
setor produtivo nacional, sem
que haja observância da regra
constitucional da noventena na
aplicação sobretudo dessas
compensações do PIS e da Co-
fins”, explicou Pacheco, que
também preside o Congresso
Nacional. 

Na avaliação do senador, a
MP descumpre o Artigo 195, Pa-
rágrafo 6º da Constituição Fede-
ral, que exige um prazo de 90
dias para mudanças em contri-
buições sociais, o que não se ob-
serva na MP. 

“Em matéria tributária vigo-
ram alguns princípios que são

muito caros para conferir segu-
rança jurídica, previsibilidade,
ordenação de despesas e a ma-
nutenção de setores produtivos.
E um desses princípios é o de
anterioridade e anualidade em
matéria tributária e no caso de
contribuições, a exigência de
que contribuições devam cum-
prir essa noventena”.  

Segunda-feira, o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, ha-
via dito que o governo está dis-
posto a negociar com o Con-
gresso itens como os prazos pa-
ra adaptação às novas regras.

A MP faz parte das medidas
anunciadas pelo governo para
compensar a perda de receitas

com o acordo que manteve a
desoneração da folha de paga-
mento para 17 setores da eco-
nomia e para pequenos municí-
pios este ano. O governo propôs
restringir o uso de créditos tri-
butários do PIS/Cofins para o
abatimento de outros impostos
do contribuinte e colocou fim
no ressarcimento em dinheiro
do crédito presumido. A previ-
são da equipe econômica era de
aumento de arrecadação de R$
29,2 bilhões este ano para os co-
fres da União.

Segundo Pacheco, com a de-
volução ao governo, todos os
efeitos da MP serão cessados
imediatamente.

Pontos de venda faturam R$ 1,4 trilhão
em 2023 e podem crescer 9,2% em 2024
TALITA NASCIMENTO/AE

Os pontos de vendas de su-
permercados, atacarejos, farmá-
cia e perfumarias, eletroeletrô-
nicos e comércio eletrônico so-
maram R$ 1,4 trilhão em fatura-
mento em 2023, frente a R$ 1,3
trilhão em 2022. Para 2024, o es-
perado é um crescimento de
9,2%. Em volumes, o consumo
de itens de abastecimento do lar
em 2023 apresentou alta de 2,6%
e a expectativa para 2024 é de
crescimento de 2,2%. 

Apesar de um início de ano
promissor, o consumo nos últi-
mos meses desacelerou. Portan-
to, a expectativa de alta é menor
do que o realizado no ano pas-
sado. Os dados são do estudo
"Da crise à trend", da NIQ Ebit.

Nas últimas semanas, a em-
presa de pesquisas observou uma

alta na comparação anual da or-
dem de 10% no consumo, que es-
taria ligada ao movimento de
compras de abastecimento em
decorrência da tragédia das en-
chentes no Rio Grande do Sul. No
geral, porém, o que se observa é
um consumidor com renda cor-
roída pelo endividamento e pela
falta de confiança, explica Alfredo
Costa, diretor-geral da NIQ.

Em uma análise que abrange
os 30 anos do Plano Real, Costa
avalia que, desde a recessão de
2013, que marcou a primeira
queda de volume de consumo
no País, o setor vive idas e vindas
com um saldo negativo. O volu-
me de consumo de 2023 corres-
ponde a 94,6% do que foi regis-
trado em 2013.

Costa pontua que um movi-
mento importante é o das mar-
cas premium e de baixo custo

ganhando mercado sobre as de
preço médio. Em categorias
consideradas como indulgên-
cias ou pequenos luxos, as mar-
cas de mais qualidade e preço
mais alto têm ganhado espaço
em todas as classes sociais. En-
quanto isso, categorias de lim-
peza da casa e de roupas veem
as marcas mais econômicas ga-
nharem espaço. "Vemos o con-
sumidor se permitindo alguns
luxos e economizando em ou-
tras categorias para compen-
sar", diz Costa. 88% do volume
perdido das marcas "mains-

tream" (de preço médio) acon-
tece por troca, tanto para mar-
cas mais acessíveis como mais
premium.

Nos canais de venda, é obser-
vado um movimento parecido.
Os supermercados premium
cresceram em média 10,6%,
frente a 3,9% dos comuns. Por
outro lado, os atacarejos avan-
çaram 14%. "Cada vez mais, ob-
servamos um movimento de
crescimento da compra abaste-
cedora no atacarejo e das com-
pras de indulgências em lojas
premium", diz Costa. 

COMÉRCIO

Empresas de apostas
online têm até janeiro
para se regularizar

JOGATINA

As empresas de apostas es-
portivas e jogos online terão
até o fim do ano para se regula-
rizar. Elas deverão pagar R$ 30
milhões à União para conse-
guir autorização de exploração
comercial e não ficarem em si-
tuação ilegal a partir de 1º de
janeiro.

A  portaria  foi publicada
no Diário Oficial da União no
fim de maio. Para obter a auto-
rização, as bets, como são cha-
madas essas empresas, terão
de cumprir critérios relaciona-
dos a cinco categorias: habilita-
ção jurídica, regularidade fiscal
e trabalhista, idoneidade, qua-
lificação econômico-financeira
e qualificação técnica.

Desde a publicação da por-
taria, as empresas podem pro-
videnciar a documentação le-
gal e inscrever-se no no Siste-
ma de Gerenciamento de
Apostas (Sigap). As que conse-
guirem autorização e pagarem
a concessão de R$ 30 milhões
poderão explorar até três mar-
cas comerciais em território
nacional durante cinco anos.

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, os critérios foram esta-
belecidos para dar mais prote-
ção aos apostadores e garantir

que as empresas autorizadas
tenham estrutura de gover-
nança corporativa “compatível
com a complexidade, especifi-
cidade e riscos do negócio”. A
partir de 1º de janeiro, as bets
não autorizadas estarão sujei-
tas a penalidades.

A Secretaria de Prêmios e
Apostas do Ministério da Fa-
zenda tem 180 dias para anali-
sar os pedidos das bets. Como
regra de transição, as empre-
sas que pedirem autorização
até 20 de agosto, 90 dias após a
publicação da portaria, rece-
berão resposta ainda este ano.
Todas as empresas autoriza-
das nesse primeiro grupo terão
as portarias de autorização pu-
blicadas conjuntamente.

Além de comprovarem ca-
pacidade econômico-financei-
ra elevada, as bets deverão ter
sede e canal de atendimento
aos apostadores no Brasil, obe-
decer a políticas de prevenção
à lavagem de dinheiro e ao fi-
nanciamento ao terrorismo,
promoverem jogo responsá-
vel, garantir a integridade das
apostas, prevenir a manipula-
ção de resultados e adotar
boas práticas de publicidade e
propaganda. 
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Sabesp é a primeira
empresa brasileira
com certificação verde

B3

BETH MOREIRA/AE

A Sabesp é a primeira com-
panhia brasileira a ser reconhe-
cida como empresa verde, in-
formou ontem, a B3. A empresa
também é a primeira fora da
Europa a obter esta certificação.

A B3 instituiu em maio o selo
B3 Ações Verdes, com o objeti-
vo de reconhecer as compa-
nhias que possuem atividades
que contribuam com a proteção
do meio ambiente e no comba-
te às mudanças climáticas.

Para lançar a certificação, a
B3 se inspirou nos Green Equity
Principles (princípios para
ações verdes), lançados em
2023 pela World Federation of
Exchanges (WFE - Federação
Mundial das Bolsas). 

A WFE decidiu criar diretri-
zes para que suas afiliadas ela-
borassem normativos para indi-

car companhias que pudessem
ter seus papéis designados co-
mo Ações Verdes.

"As Ações Verdes são um ins-
trumento robusto do mercado
de capitais para ampliar a trans-
parência e fomentar a consis-
tência do setor privado em rela-
ção a iniciativas que pavimen-
tem o caminho para uma nova
economia global sustentável.
Esperamos que essa iniciativa
da Sabesp seja um exemplo de
compromisso socioambiental
para mais empresas listadas na
B3", afirma Gilson Finkelsztain,
CEO da B3, em nota.

Cesar Tarabay Sanches, supe-
rintendente de Sustentabilidade
da B3, acrescenta que a certifica-
ção de Ações Verdes é mais uma
das importantes iniciativas da B3
em seu papel de estimular o mer-
cado a adotar boas práticas de
sustentabilidade.

FRAUDE

SP e Receita: operação mira
sonegação no setor de metais
P

ara desarticular fraude
fiscal  estruturada no
ramo de metais, em es-

pecial produtos de cobre e alu-
mínio, a Secretaria da Fazenda
e Planejamento do Estado de
São Paulo (Sefaz-SP) e a Recei-
ta Federal (RFB), com o apoio
da Procuradoria Geral do Esta-
do (PGE) e Polícia Civil paulis-
ta, deflagraram ontem a opera-
ção Nasir. Nesta etapa, o traba-
lho dos auditores f iscais  se
concentra em obter provas so-
bre esquema fraudulento e
averiguar a existência real de
diversas empresas.

Os alvos da ação são 16 em-
presas no estado de São Paulo,
nos municípios de São Paulo,

Guarulhos, Osasco, Santo André
e Mauá. Além dos contribuintes
paulistas, houve atuação em ou-
tros 15 alvos nos estados de San-
ta Catarina, Espírito Santo, Pará
e Paraná.

O efetivo montado para a
operação Nasir mobiliza 50 au-
ditores fiscais Receita Estadual
(Sefaz-SP) com 19 viaturas, 100
auditores fiscais da RFB, quatro
procuradores da Procuradoria
Geral de Estado de São Paulo
(PGE-SP) e cerca de 30 policiais
e 14 viaturas da Divisão de Cri-
mes contra a Fazenda do De-
partamento de Polícia de Prote-
ção à Cidadania (DPPC) da Po-
lícia Civil.

Em desdobramento da Ope-

ração Metalmorfose, deflagra-
da em 9 de maio, a ação atual
verifica a circulação de docu-
mentos fiscais da ordem de R$ 7
bilhões, com a suspeita de que
pelo menos parte pode se tratar
de operações fraudulentas. Os
documentos fiscais frios emiti-
dos por empresas inidôneas
(laranjas) têm a intenção de
possibilitar aos destinatários a
utilização de créditos espúrios
– ou seja: irreais -, com o intuito
de serem posteriormente utili-
zados por empresas beneficiá-
rias finais para abater o impos-
to devido da operação seguinte
do ICMS.

Os procedimentos iniciados
ontem buscam elementos relati-

vos a operações recentes em to-
da a cadeia produtiva do cobre e
outros metais, que permitam
responsabilizar os operadores e
beneficiários do esquema frau-
dulento. Além disso, as inscri-
ções cadastrais das empresas
“fantasmas” serão baixadas, de
forma a interromper o fluxo de
notas fiscais frias.

O nome da operação, Nasir, é
uma referência ao tablete de Ea-
Nasir, o documento escrito mais
antigo da história. Nele, há uma
reclamação contra um vende-
dor de cobre desonesto. Milha-
res de anos depois, operadores
desonestos continuam procu-
rando forma de lesar a livre con-
corrência e os cofres públicos.

Operação busca quadrilha que
pratica furtos em casas de luxo 

Mais de 40 policiais civis fo-
ram as ruas ontem para cumprir
mandados de prisão e de busca e
apreensão contra uma quadrilha
especializada em furtos de casas
de médio e alto padrão no inte-
rior paulista. A Operação Con-
fractus teve início ontem na re-
gião de Avaré. Ordens judiciais
também foram cumpridas em
Embu das Artes, Taboão da Serra
e na capital paulista.

Quatro suspeitos, sendo três
homens e uma mulher, foram

presos no início da manhã. As
equipes também apreenderam
objetos subtraídos das vítimas,
como joias, relógios e veículos. A
operação ainda está em anda-
mento.

As investigações iniciaram em
fevereiro após o roubo de uma
casa de alto padrão em Avaré. Na
ocasião, os suspeitos levaram
equipamentos eletrônicos, celu-
lares, joias e uma pistola.

As equipes descobriram que a
quadrilha atuava de forma orga-

nizada e, por vezes, se deslocava
da cidade de São Paulo até outros
municípios do interior para efe-
tuar os crimes. O “modus ope-
randi” consistia em tocar a cam-
painha das residências para veri-
ficar se havia ou não moradores.
Caso negativo, o grupo arromba-
va as portas e furtava os objetos
de valor.

Eles também faziam trocas de
placas de veículos frequente-
mente e usavam os carros furta-
dos ou roubados para o transpor-

INTERIOR

Nome de futura estação da Linha 6 do
Metrô é alterado para 14-Bis-Saracura

O governo de São Paulo deci-
diu alterar o nome da futura Es-
tação 14 Bis, da Linha 6-Laranja
do Metrô, para 14-Bis-Saracura.
A mudança atende a uma de-
manda apresentada pelo Movi-
mento Saracura. Durante as
obras na região central da capi-
tal, foram encontrados resquí-
cios arqueológicos do antigo
Quilombo Saracura.

Conforme a concessionária
Linha-Uni, responsável pela
nova linha de metrô, já foram
resgatados e catalogados mais
de 20 mil itens, entre louças, ce-
râmicas, metais e peças de ves-
tuário, que ajudam a contar a
história do antigo Quilombo
Saracura, um dos maiores de
São Paulo.

As obras da estação de metrô

estão concentradas em seis ter-
renos nas imediações da Praça
14 Bis, incluindo o da antiga
quadra da escola de samba Vai-
Vai. O sítio arqueológico foi
identificado em abril de 2022 em
um perímetro dentro da obra.
Os ativistas reivindicam ainda a
mudança do nome da estação
para "Saracura/Vai-Vai", a fim
de marcar a história negra e a
presença da escola de samba na
região do Bixiga.

Para Frei David, fundador da
Educafro, entidade que busca
ampliar a inclusão de negros no
ensino superior, a mudança do
nome da estação é um sinal de
"democracia ética".

"O apagamento da história
do povo negro na cidade de São
Paulo e no Estado de São Paulo é

algo cruel", diz Frei Davi.
"Quando a sociedade civil, o

governador toma decisões corri-
gindo esses erros, nós podemos
dizer que o Brasil está se tornan-
do e se despertando para uma
democracia étnica. E entende-
mos que prestar uma homena-
gem ao quilombo descoberto é
um primeiro passo" completa.

Frei David entende, no en-
tanto, que é possível fazer mais
do rebatizar o nome da parada
da linha. Para ir além, ele sugere
que o local abrigue, também,
um museu que retrate a história
da resistência do povo negro.

"Queria até que (o nome) fos-
se ‘Quilombo Saracura’. Por isso
estamos fazendo esse apelo ao
governador e às forças envolvi-
das neste processo para que seja

construída na estação do Qui-
lombo Saracura um museu",
disse Frei Davi.

ANDAMENTO
A Linha 6-Laranja é uma par-

ceria público-privada (PPP) en-
tre o governo de São Paulo e a
iniciativa privada. Ao ser con-
cluída, a linha terá 15 quilôme-
tros de extensão e 15 estações,
ligando o bairro da Brasilândia,
na zona norte, à estação São Joa-
quim, na região central da capi-
tal paulista. Ela deve passar a
operar parcialmente em 2026,
de acordo com a secretaria.

Com mais de mil dias de atra-
so em relação ao cronograma
inicial, as obras estão sendo ace-
leradas. Com isso, o custo final
vai aumentar. 

QUILOMBO

Milton Leite afirma que União
disputará vice de Nunes com PL 
PEDRO AUGUSTO
FIGUEIREDO/AE

O vereador Milton Leite, pre-
sidente do União Brasil em São
Paulo, reforçou ontem, que o
partido pretende disputar a indi-
cação do vice na chapa do prefei-
to Ricardo Nunes (MDB) com o
PL. O próprio Leite se coloca co-
mo opção, embora também cite
outros integrantes da legenda.

Nos últimos dias, ganhou
força o nome do ex-coronel da
Rota, Ricardo de Mello Araújo
(PL), indicação do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro (PL). A aliança
seria uma tentativa de impedir
que o prefeito perca votos com a
chegada dos pré-candidatos Pa-
blo Marçal (PRTB) e José Luiz

Datena (PSDB).
Como mostrou o Estadão,

uma ala do PP se rebelou contra
Mello Araújo e ao menos um in-
tegrante, o deputado estadual
Delegado Olim (PP), disse que
não subiria no palanque se o ex-
PM fosse o escolhido e que há
risco do partido romper a alian-
ça. Por outro lado, o deputado fe-
deral Coronel Telhada (PP) disse
que o acordo da sigla com o che-
fe do Executivo não tem como
condição a indicação do vice.

Milton Leite disse que respei-
ta o PP, mas ponderou que a dis-
cussão dos 11 partidos da coli-
gação sobre o vice ainda não ga-
nhou corpo. Segundo ele, houve
apenas uma conversa inicial so-
bre o tema.

"A União Brasil quer discutir
e discutirá na mesa. Sabemos do
peso do PL. Sabemos do peso do
ex-presidente Bolsonaro, mas
nós temos votos. Nós sabemos
quanto nós representamos na
urna", declarou em entrevista
coletiva concedida na Câmara
Municipal, onde é presidente.

Leite afirmou que o partido
está alinhado com Nunes, mas,
ao ser questionado, respondeu
que é constantemente procura-
do por outros pré-candidatos
em busca de apoio. O presidente
da Câmara voltou a dizer que
não disputará novo mandato
como vereador, mesmo se não
for escolhido como vice.

Tarcísio agora defende ex-co-
ronel da Rota para vice de Nunes

e pede agilidade em acerto de
chapa"Eu não posso negar que
Deus e o mundo me procuram
para alianças Eu não vou men-
cionar nomes, mas de 'A' a 'Z' me
procuram. Este final de semana
foi um inferno para a gente de-
bater candidatos. Para conversar
comigo eu não vou sentar por-
que não vejo objeto para discu-
tir. Estou alinhado no projeto (de
Nunes)", acrescentou.

Além dele mesmo, Milton
Leite citou como possíveis indi-
cações do União Brasil para vice
do prefeito a pastora Sandra Al-
ves, a ativista Luisa Mell, o ex-
deputado General Peternelli,
André Soares, filho do missioná-
rio R.R. Soares, e o vereador Ru-
binho Nunes. 
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te dos bens subtraídos. Os suspei-
tos ainda usavam várias linhas te-
lefônicas para impedir a identifi-
cação dos envolvidos.

LÍDERES DA QUADRILHA 
Os alvos da operação são co-

nhecidos por agirem com vio-
lência e por terem uma ficha cri-
minal extensa, conforme a Polí-
cia Civil. O líder do bando já foi
condenado a 24 anos de prisão
por furto, roubo e uso de docu-
mento falso.

Assim como o líder, um dos in-
tegrantes da quadrilha também é
egresso do sistema prisional por
receptação e roubo. Ele era res-
ponsável pela comunicação com
os comparsas durante os delitos.

Duas mulheres também são
procuradas por suspeita de inte-
grar o bando. 



PGR denuncia coronel
do GSI de Bolsonaro por
incitar militares ao golpe 

8 DE JANEIRO

PEPITA ORTEGA

A Procuradoria-Geral da
República denunciou o coro-
nel do Exército José Placídio
Matias dos Santos ao Supremo
Tribunal Federal por incitação
a golpe de Estado. O militar
exerceu função de confiança
no Gabinete de Segurança de
Institucional (GSI) do governo
Jair Bolsonaro e fez publica-
ções, no dia 8 de janeiro de
2023, data dos atos golpistas,
defendendo que coronéis com
comando de tropa se rebelas-
sem e 'entrassem no jogo, des-
ta vez do lado certo'.

A acusação está sob sigilo
no STF e versa sobre as publi-
cações do militar. Como mos-
trou o Estadão à época, José
Placídio citou o então coman-
dante do Exército, general Jú-
lio César de Arruda, para que
ele se colocasse à frente de um

golpe de Estado As postagens
foram feitas no Twitter.

No mesmo dia, o coronel da
reserva fez outra postagem
com ameaças a Flávio Dino,
que acabara de assumir o Mi-
nistério da Justiça. "Sua pur-
purina vai acabar."

José Placídio foi alvo de in-
vestigação militar, que con-
cluiu pela existência de auto-
ria e materialidade do crime
de 'incitar à desobediência, à
indisciplina ou à prática de
crime militar'.

Os autos, no entanto, foram
enviados à Justiça Federal pa-
ra análise de crime contra a
honra de Flávio Dino. Depois,
a Justiça Militar reconheceu
sua incompetência para atuar
no caso e o processo foi ao STF
e distribuído ao gabinete do
ministro Alexandre de Moraes
em razão da conexão com o
inquérito do 8 de janeiro. 

LAVA JATO

CNJ vê indícios de peculato e
pede que PGR investigue Moro 
PEPITA ORTEGA/AE

O
Conselho Nacional
de Justiça vai enca-
minhar à Procurado-

ria-Geral da República o acór-
dão da inspeção realizada no
berço da Operação Lava Jato -
incluindo o juízo da 13ª Vara Fe-
deral Criminal de Curitiba e os
gabinetes da 8ª Turma do Tribu-
nal Regional Federal da 4ª Re-
gião, em Porto Alegre - docu-
mento com indicação de supos-
ta ligação do ex-juiz Sérgio Mo-
ro, hoje senador (União-PR),
com crimes de peculato-desvio,
prevaricação, corrupção privile-
giada ou passiva.

Por 9 votos a 5, o Plenário do
CNJ aprovou o relatório de cor-
reição elaborado pela equipe do
ministro-corregedor Luís Felipe
Salomão, destacando que as in-
formações levantadas pela Cor-
regedoria Nacional de Justiça de-
vem ser levadas à PGR para que,
'caso entenda pertinente e no
uso da autonomia e competên-
cia, apure as hipóteses de ilícitos
penais em tese identificadas'.

Com a publicação do acór-
dão, a remessa à PGR deve ocor-
rer nos próximos dias.

Anexados ao documento, es-
tão dois relatórios: o relatório
preliminar, de setembro de
2023, e o relatório complemen-
tar, datado de abril - este aborda
a hipótese criminal de peculato-
desvio e 'delitos adjacentes'.

Como antecipou o Estadão,
um documento elenca cinco hi-

póteses criminais envolvendo a
tese de suposto 'conluio' entre o
ex-juiz Sérgio Moro, o ex-procu-
rador Deltan Dallagnol e a juíza
Gabriela Hardt.

O objetivo da aliança, segundo
o relatório, seria um 'desvio' da
ordem de R$ 2,5 bilhões. O mon-
tante teria como destino os cofres
da polêmica fundação da Lava Ja-
to, que nunca saiu do papel.

A PF descreve que, entre 2016
e 2019, Moro, Hardt e Deltan te-
riam promovido desvios 'por
meio de um conjunto de atos
comissivos e omissivos'.

Para ilustrar o documento
distribuído a todos os conselhei-
ros do CNJ que estão julgando a
Lava Jato e seus personagens,
um gráfico exibe o 'fluxo de
eventos' descritos na hipótese
criminal.

Os relatórios são assinados
pelo delegado de Polícia Federal
Élzio Vicente da Silva, designa-
do para a equipe de correição,
primeiro como diretor do De-
partamento de Segurança Insti-
tucional do Poder Judiciário e
'atualmente em missão opera-
cional no gabinete do ministro
Dias Toffoli, no Supremo Tribu-
nal Federal, em colaboração na
Corregedoria Nacional'.

O gabinete de Toffoli também
receberá cópias dos documen-
tos por causa da conexão da ins-
peção com a reclamação na qual
o ministro determinou a anula-
ção de todas as provas do acor-
do de leniência da Odebrecht
em razão de suposto 'conluio'

entre a força-tarefa da Operação
Lava Jato e o juízo da 13ª Vara
Federal de Curitiba

O processo e a inspeção no
berço da Lava Jato estão ligados.
Foi no bojo da reclamação rela-
tada por Toffoli que foram anu-
ladas as ações contra Rodrigo
Tacla Duran - advogado aponta-
do como operador de propinas
da Odebrecht. Ele foi pivô de um
tenso embate entre o juízo da
13ª Vara Federal Criminal de
Curitiba e a 8ª Turma do TRF-4,
o que motivou a abertura da cor-
reição sob comando do minis-
tro-corregedor Salomão.

'CONLUIO'
No centro da suspeita de su-

posto conluio para o desvio da
multa da Petrobras, a Polícia Fe-
deral sustenta que Moro, então
juiz titular da 13ª Vara Criminal
Federal de Curitiba, 'foi o res-
ponsável por instaurar, volunta-
riamente, o processo sigiloso
para permitir o repasse não
questionado de valores' para a
Petrobras. Moro rebate. 'Mera
ficção.'

À época, segundo o docu-
mento, os investigados já sa-
biam das apurações dos EUA so-
bre a petrolífera e tinham a 'in-
tenção de promover o direcio-
namento' de parte da multa que
seria aplicada à empresa 'vítima'
de delitos que a Lava Jato desco-
briu - corrupção, lavagem de di-
nheiro e cartel das gigantes da
construção, no período entre
2003 e 2014.

A juíza Gabriela Hardt foi ci-
tada por ter homologado, em
2019, o acordo que previa o re-
passe dos recursos para a funda-
ção da Lava Jato - iniciativa que
acabou barrada pelo Supremo
Tribunal Federal. A imputação
foi o que pesou mais para o de-
creto de afastamento da magis-
trada, ato monocrático de Salo-
mão derrubado pelo CNJ.

Quando o relatório da correi-
ção foi divulgado, em abril, o ex-
juiz e hoje senador Sérgio Moro,
reagiu com ironia. "Mera fic-
ção." Ele afirma que 'nenhum
centavo foi desviado'.

O fato objetivo descrito no re-
latório provisório da Corregedo-
ria do CNJ - ainda pendente de
aprovação - é que foram devol-
vidos diretamente de contas ju-
diciais da 13 Vara de Curitiba
para a Petrobras, vítima inequí-
voca dos crimes apurados na
Operação Lava Jato, cerca de R$
2,2 bilhões, sem que nenhum
centavo tenha sido desviado.
Idêntico procedimento foi ado-
tado pelo STF à época.

O juiz Sergio Moro deixou a
13 Vara em outubro de 2018, an-
tes da constituição da fundação
cogitada para receber valores do
acordo entre a Petrobras e auto-
ridades norte-americanas e ja-
mais participou da discussão ou
consulta a respeito dela. A espe-
culação de que estaria envolvi-
do nessa questão, sem entrar no
mérito, não tem qualquer am-
paro em fato ou prova, sendo
mera ficção.

Cartilha do PT diz que guardas
municipais podem ser armadas
KARINA FERREIRA/AE

De olho nas eleições munici-
pais de outubro, o PT lançou
uma cartilha para orientar seus
candidatos na construção do
Plano Municipal de Segurança
Pública de cada cidade. No ma-
terial, o partido defende que
quem deve decidir se a guarda
civil municipal será armada ou
não é o prefeito de cada localida-
de. Ainda conforme o documen-
to, "por ser uma instituição civil",
não "parece indicado que os
seus gestores sejam militares".

"O mais importante é assegu-
rar que a coordenação e o coman-

do estejam comprometidos com
a prevenção e atuação comunitá-
ria definida no Estatuto Geral das
Guardas Municipais", segue o tre-
cho do documento, que foi de-
senvolvido pela Fundação Perseu
Abramo, braço teórico do partido.

O debate sobre a segurança
pública é uma das principais
bandeiras de partidos de direita
e adversários políticos que, en-
tre outros pontos, usam indica-
dores de violência para desgas-
tar o governo. Enquanto isso, é
comum entre a esquerda o dis-
curso de desmilitarizar as forças
de segurança pública, utilizan-
do dados sobre a letalidade das

polícias no País.
Em São Paulo, o tema será

um dos principais da campanha
e mobiliza os pré-candidatos de
todos os espectros políticos. En-
quanto o governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) defen-
deu na segunda-feira passada,
um nome ligado à Polícia Militar
como vice na chapa do prefeito
Ricardo Nunes (MDB), seu prin-
cipal adversário, o deputado fe-
deral Guilherme Boulos (PSOL-
SP), cabeça de chapa com a pe-
tista Marta Suplicy, também já
deu sinais de que incluirá o te-
ma à sua campanha.

Outras ideias defendidas na

SEGURANÇA PÚBLICA

Oposição e ministro
trocam acusações

CCJ

LEVY TELES/AE

O Secretário Extraordinária
de Apoio à Reconstrução do Rio
Grande do Sul, Paulo Pimenta,
trocou acusações e deboches
com deputados apoiadores do
ex-presidente Jair Bolsonaro du-
rante audiência na Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) da
Câmara dos Deputados ontem.

O congressista Gilvan da Fe-
deral (PL-ES) foi um dos primei-
ros a atacar o ministro. Disse
que Pimenta e o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva "deveriam
estar presos". "Lamento um ci-
dadão que é deputado federal,
com trajetória na PF faça um
pronunciamento tão desqualifi-
cado como esse. Eu não sou o
senador Flávio Bolsonaro (PL-
RJ), que faz 'rachadinha'", res-
pondeu o ministro.

"Absolveram aqui Janones,
que tem áudio dos assessores
que davam 'rachadinha' para
ele. Vocês não tem moral. É por
isso que a única saída que vocês
têm é tentar censurar a oposi-
ção", respondeu Eduardo Bolso-
naro (PL-SP), irmão de Flávio.

A primeira confusão aconte-
ceu com pouco menos de uma
hora de sessão. Autor do reque-
rimento para cobrar esclareci-
mentos de Pimenta, o deputado
Paulo Bilynskyj (PL-SP) pergun-
tou a Pimenta sobre o uso de
aeronave das Forças Armadas
para deslocar entre cidades gaú-
chas com a mulher. O parlamen-
tar sustentou que ministro só po-
de usar aviões de unidade de
transporte especial de Brasília e
que o helicóptero poderia ter si-
do usado para ajudar os gaúchos
ao invés de transportar Pimenta
e sua mulher.

O ministro respondeu com
uma ironia, depois de confir-
mar que usou a aeronave. "Sim,
sou ministro de Estado, partici-
po de eventos públicos e muitas
vezes minha esposa me acom-
panha. Não posso dizer o mes-
mo do senhor. Se o senhor acha
alguma coisa muito estranha,
inclusive tenho uma relação
com ela de respeito. A minha
delegação sou eu que escolho. E
com ela mantenho uma relação
de respeito, sem violência, sem
agressão", disse.

Bilynskyj protestou, levan-
tou-se e apontou o dedo em riste
em direção ao ministro. "O mi-
nistro insinuou de alguma for-
ma que o meu relacionamento
com a minha esposa era um re-
lacionamento violento. Esse é o
tipo de moral de esgoto que o se-
nhor traz aqui para a Câmara",
afirmou.

Em maio de 2020, segundo
investigação policial, a então na-
morada de Biliynskyj, que era
delegado, acertou seis tiros no
policial e depois se matou com
um tiro no peito. O caso aconte-

ceu após uma discussão dele
com a companheira, em São
Bernardo do Campo (SP). O in-
quérito do caso foi arquivado pe-
lo Tribunal de Justiça de São
Paulo em 2022.

Ao longo da sessão, parla-
mentares provocaram Pimenta
o chamando de "montanha",
termo que faz referência ao no-
me mencionado por delatores
da Odebrecht sobre ele, que
aparece em documentos da em-
preiteira sob o apelido de "Mon-
tanha". Pimenta ironizou dizen-
do que ele era uma "montanha
de votos".

GABINETE DA OUSADIA
Pimenta também negou ter

conhecimento da existência do
gabinete "gabinete da ousadia".
Como revelou o Estadão, inte-
grantes da Secom promove reu-
niões com petistas e influencia-
dores para discutir divulgação
de conteúdos nas redes sociais.

O deputado Kim Kataguiri
(União-SP), que pretende con-
vocar o ministro interino da Co-
municação, Laércio Portela, foi
quem perguntou ao ministro.
"Nunca ouvi falar de gabinete da
ousadia. Desconheço completa-
mente. Para mim foi algo, eu
não vou responder a uma coisa
que foi totalmente tirada de
contexto, não existe" disse Pi-
menta.

O Estadão mostrou que o
grupo que se auto-denominava
de gabinete da ousadia come-
çou atuar ainda na época da
campanha. O secretário-geral
do PT, Jilmar Tatto, admitiu os
encontros, mas, ao ser procura-
do pelo jornal, tentou minimizar
a participação do governo. Já a
Secom confirmou, por meio de
nota, que faz reuniões periódi-
cas para repassar estratégias so-
bre ações do governo.

O ministro Paulo Pimenta,
provisoriamente no comando
da Secretaria Extraordinária de
Apoio à Reconstrução do Rio
Grande do Sul, presta esclareci-
mentos à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania
(CCJ) da Câmara sobre o inqué-
rito da Secretaria de Comunica-
ção Social (Secom) que apura a
disseminação de notícias falsas
sobre a crise climática no Rio
Grande do Sul.

Ele era titular da Secom até
assumir a Secretaria Extraordi-
nária No começo de maio, Pi-
menta, então titular da Secom,
listou postagens em redes so-
ciais do deputado Eduardo Bol-
sonaro (PL-SP, filho do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro), do sena-
dor Cleitinho Azevedo (Republi-
canos-MG) e do coach e ex-can-
didato nas eleições de 2022 Pa-
blo Marçal em um pedido de in-
vestigação sobre fake news rela-
cionadas às enchentes e seus
efeitos no Rio Grande do Sul.

Kassio leva para plenário físico
ação do CFM sobre aborto legal 
RAYSSA MOTTA

O ministro Kassio Nunes
Marques, do Supremo Tribunal
Federal (STF), pediu destaque
no julgamento sobre a resolução
do Conselho Federal de Medici-
na (CFM) que dificulta o aborto
legal. Isso significa que a vota-
ção em curso no plenário virtual
será transferida para a modali-
dade presencial.

Com a mudança no ambiente
de julgamento, o placar é zerado.
Os ministros Alexandre de Mo-
raes (relator) e André Mendonça,
que já haviam votado, terão que
se manifestar novamente.

Na prática, o pedido de des-
taque tende a atrasar o desfecho
do processo. Como a pauta do
plenário físico está definida nas
próximas sessões, não há data
próxima disponível para encai-
xar a ação. A expectativa é que o
julgamento fique para o próxi-
mo semestre, dada a iminência
do recesso.

Enquanto isso, vale a decisão
individual de Alexandre de Mo-
raes que suspendeu os efeitos da
resolução. O ministro viu urgên-
cia e despachou monocratica-
mente, mas submeteu imediata-
mente a liminar ao crivo dos cole-
gas, em uma estratégia para redu-
zir o desgaste pelas críticas dirigi-
das por setores conservadores.

Com a transferência para o
plenário físico, os ministros po-
dem optar por decidir o caso di-
reto no mérito, o que não é inco-
mum na rotina do Supremo. Ca-
be ao presidente do STF, Luís
Roberto Barroso, pautar o pro-
cesso.

A legislação hoje permite o
aborto em apenas três situações
- violência sexual, risco de morte
para a gestante ou feto com
anencefalia.

O Conselho Federal de Medi-
cina proibiu os médicos de faze-
rem um procedimento clínico
chamado "assistolia fetal", que
consiste na indução da parada

do batimento cardíaco do feto
antes da retirada do útero, em
gestações com mais de 22 sema-
nas, mesmo nos casos de violên-
cia sexual.

Como o método é considera-
do essencial para o aborto de-
pois das 20 semanas, na prática,
a resolução dificulta a interrup-
ção da gestação.

Uma das justificativas usada
pelo Conselho de Medicina foi a
de que o procedimento é "pro-
fundamente antiético e perigoso
em termos profissionais".

Ao suspender a resolução,
Moraes afirmou que o CFM
"abusou do poder regulamen-
tar" ao criar barreiras para o
aborto legal e que, nos casos de
estupro, o ordenamento penal
"não estabelece expressamente
quaisquer limitações circuns-
tanciais, procedimentais ou
temporais" para a interrupção
da gestação.

Em complemento à decisão,
o ministro também esclareceu

que, enquanto estiver suspensa,
a resolução não pode ser usada
para justificar processos disci-
plinares contra médicos. Mo-
raes ainda mandou interromper
a tramitação de todos os proces-
sos judiciais e procedimentos
administrativos abertos com ba-
se na norma, o que impede que
médicos sejam punidos até o
STF julgar o tema.

Em recurso, o Conselho Fe-
deral de Medicina defendeu que
o processo seja redistribuído ao
gabinete do ministro Edson Fa-
chin, que já é relator de uma
ação sobre o aborto legal e, na
avaliação da entidade, tem pre-
ferência para julgar o caso.

Antes do pedido de destaque,
Alexandre de Moraes e André
Mendonça já tinham votado. O
relator defendeu que a resolu-
ção continue suspensa. Já André
Mendonça votou para restabe-
lecer os efeitos da norma do
CFM, que ele classificou como
"técnica". 
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cartilha são as de reforçar a pro-
teção às escolas, a de que as ruas
e praças sejam melhor ilumina-
das, além de propor a implanta-
ção da "patrulha Guardiã Maria
da Penha", nome da lei que dis-
põe sobre a violência contra as
mulheres, para atuarem junto a
outros setores municipais na
"proteção de mulheres cis e
trans com medidas protetivas".

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu em 2021 que o
porte de arma em serviço pelas
guardas municipais é permitido
em todas as capitais e municí-
pios, independentemente do ta-
manho da população, alterando
a regra anterior que fazia dife-
renciação. Segundo dados do
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE) de 2020,
21,3% dos municípios informa-
ram a existência de guarda mu-
nicipal - o equivalente a 1188 lo-
calidades brasileiras. Em 34,8%
deles, o efetivo não utilizava ne-
nhum tipo de arma em 2019.



Investigação é 'poço sem
fundo de incoerências',
diz miliciano da Muzema 

CASO MARIELLE

PEPITA ORTEGA/AE

Preso sob acusação de ter
auxiliado no assassinato da ve-
readora Marielle Franco e do
motorista Anderson Gomes, o
policial militar Ronald Paulo
Alves Pereira, o 'Major Ro-
nald', contestou as imputações
a ele da Procuradoria-Geral da
República alegando que a in-
vestigação sobre o caso é 'um
poço sem fundo de incompe-
tências e incoerências'.

Major Ronald foi alvo da se-
gunda fase ostensiva da inves-
tigação sobre a morte de Ma-
rielle e Anderson, aberta em
maio. Na ocasião, foi cumpri-
do mandado de prisão pre-
ventiva contra ele no presídio
federal em Campo Grande
(MS), onde já estava custodia-
do cumprindo pena por homi-
cídio e ocultação de cadáver.

Apontado como ex-chefe
da milícia da Muzema, na zo-
na oeste do Rio, e ligado ao ex-
policial militar Adriano Maga-
lhães da Nóbrega, o capitão
Adriano, morto em 2020, Ro-
nald teria participado do cri-
me por meio do monitora-
mento das atividades de Ma-
rielle e do fornecimento, aos
executores, de 'informações
essenciais à consumação' do
assassinato.

Agora, assim como os de-

mais acusados pelo homicídio,
Ronald apresenta sua defesa
prévia ao STF, antes de a Corte
marcar data para decidir se re-
cebeu ou não a denúncia da
Procuradoria-Geral da Repú-
blica e coloca os denunciados
pelo crime no banco dos réus.

Como mostrou o Estadão,
os irmãos Brazão - o deputado
federal Chiquinho e o conse-
lheiro afastado do Tribunal de
Contas do Estado do Rio Do-
mingos - já apresentaram suas
alegações preliminares. Am-
bos alegaram que as acusa-
ções são lastreadas na delação
de Ronnie Lessa, assassino
confesso de Marielle.

A mesma argumentação é
apresentada pela defesa de
Major Ronald, que também
contesta a competência do
STF para julgar o caso. Ressal-
ta o fato de a Polícia Federal
não ter indiciado o ex-PM.

"Curioso notar que, após
intenso escrutínio da vida pes-
soal e profissional de Ronald,
os diversos atores envolvidos
na investigação desses ignó-
beis delitos, jamais lhe infor-
maram qualquer participação
na empreitada assassinada, à
exceção da Procuradoria-Ge-
ral da República (que teve
contato com a investigação
por pouquíssimos meses)",
anotou a defesa.

EUA

Filho de Biden é condenado
por compra ilegal de arma
H

unter Biden, filho do
presidente america-
no,  Joe Biden,  foi

condenado ontem, por um júri
do Estado do Delaware,  nos
EUA, por compra ilegal de ar-
ma quando era usuário de dro-
gas,  em 2018. O juiz do caso

ainda precisa determinar a pe-
na, que pode chegar a 25 anos
de prisão e uma multa de US$
750 mil.

Os promotores disseram
que ele mentiu em um formu-
lário ao comprar um revólver
Colt  Cobra em outubro de

2018, declarando que não era
usuário ou viciado em drogas,
apesar de ter problemas com
crack.

Hunter se declarou inocen-
te de acusações criminais que
incluíam mentir sobre seu ví-
cio quando preencheu um do-

cumento de triagem do gover-
no para o revólver. Ele ficou
com a arma ilegalmente por
11 dias. É a primeira vez que
u m  f i l h o  d e  u m  p r e s i d e n t e
americano é condenado em
uma ação penal. Fonte: Asso-
ciate Press.

Direita chega a acordo com nova turma
de ministros para formação de governo

Os quatro partidos que nego-
ciam para formar um governo
de coalizão na Holanda chega-
ram a um acordo sobre uma no-
va equipe de ministros, disse o
líder da extrema-direita Geert
Wilders ontem. É mais um passo
fundamental para a formação

do primeiro governo holandês
liderado por um partido de ex-
trema-direita.

Wilders, cujo Partido pela Li-
berdade venceu as eleições na-
cionais há mais de seis meses,
não forneceu mais detalhes. "Há
um acordo, vocês ouvirão mais

nas próximas horas, dias", disse
Wilders a repórteres em Haia.

A equipe de ministros será
composta por membros dos
quatro partidos da coalizão e
por especialistas externos - uma
chamada administração tecno-
crática.

Os futuros ministros terão
de passar por entrevistas na câ-
mara baixa do parlamento an-
tes que o novo governo possa
ser empossado pelo rei holan-
dês Willem-Alexander. Nenhu-
ma data foi definida imediata-
mente.

HOLANDA

Fortalecido pelo triunfo nas
eleições europeias no último
domingo, o principal partido
de extrema-direita da França
iniciou,  nesta terça-feira,  a
campanha nacional, com um
dos seu líderes, Jordan Bardel-
la, prometendo aos seus apoia-
dores "a maior maioria possí-
vel" na próxima votação parla-
mentar.

Os partidos da oposição de
esquerda e de direita vêm bus-
cando formar alianças e apre-
sentar candidatos nas eleições
nacionais antecipadas convoca-
das pelo presidente Emmanuel
Macron (foto), depois de o seu
partido ter sofrido uma derrota
esmagadora para a extrema-di-
reita na votação do Parlamento
Europeu no domingo.

Embora persistam diferenças
acentuadas entre os partidos em

ambos os lados do
espectro político,
figuras proemi-
nentes que de-
fendem uma
frente unida
parecem ter
uma coisa em
comum: não
querem coo-
perar com Ma-
cron.

Apesar das
divisões, os parti-
dos de esquerda
concordaram, on-
tem à noite, em formar
uma aliança que inclui os
Verdes, os Socialistas, os Comu-
nistas e o França Insubmissa, de
Jean-Luc Mélenchon. Os líderes
não chegaram a acordo sobre
quem irá liderar a colializão
nem sobre o seu programa.

A líder do partido
R e a g r u p a m e n t o

Nacional, Marine
Le Pen, trabalha
para consolidar
o poder à direi-
ta antes das
eleições de
duas turnos,
em 30 de ju-
nho e 7 de ju-

lho. A sobrinha
de Le Pen, Ma-

rion Maréchal,
que conquistou

um assento no Parla-
mento Europeu no do-

mingo como membro do ri-
val Reconquista!, visitou na on-
tem a sede da legenda de Le
Pen,em Paris, para negociar
uma aliança de extrema-direita.

Laços familiares à parte, Ma-
réchal disse hoje que Bardella a

informou de uma mudança de
opinião no Reagrupamento Na-
cional em relação a um pacto
com a Reconquista!. Bardella
ofereceu "uma explicação la-
mentável contra um acordo, di-
zendo que (o partido de Le Pen)
não quer ser associado direta
ou indiretamente a Eric Zem-
mour", disse Maréchal num co-
municado.

Le Pen também se reuniu
com membros do partido con-
servador Republicano para dis-
cutir uma frente unida.

O presidente dos Eepublica-
nos, Éric Ciotti, disse que quer
um acordo com Le Pen, o que le-
vou vários membros proemi-
nentes do seu partido a pedir a
sua renúncia. Ciotti insistiu que
os conservadores precisam da
aliança para a sua sobrevivência
política.

FRANÇADeputada recebe
ameaça de morte

RENATA SOUZA

RAFAEL CARDOSO/ABRASIL 

A deputada estadual pelo Rio
de Janeiro, Renata Souza
(PSOL), registrou ontem boletim
de ocorrência na polícia após ter
recebido uma ameaça de morte
por e-mail, com ofensas racistas
e misóginas na madrugada de
segunda-feira passada. O bole-
tim foi registrado na Delegacia
de Crimes Raciais e Delitos de
Intolerância (Decradi).

A mensagem, com a amea-
ça de morte e os ataques,  foi
enviada para o e-mail institu-
cional da deputada na Assem-
bleia Legislativa do Rio de Ja-
neiro (Alerj), com cópia para
integrantes da equipe dela. O
autor da ameaça informa o
próprio nome, diz que é menor
de idade e que, por isso, tem
certeza de que não será preso.

Em nota, Renata Souza se
pronunciou sobre o ocorrido e
cobra que a investigação seja
rigorosa e ágil.

“Não existe nada mais grave
do que um crime contra a vida.
A investigação policial desse
caso precisa ser ágil e rigorosa.
Essa ameaça em si é uma vio-
lência política gravíssima. Diz
sobre a intenção do seu autor
não só de me assassinar, mas
de assassinar tudo o que repre-
sento como mulher preta e cria
da favela eleita parlamentar
com a pauta do feminismo ne-
gro e popular. Esse ser huma-
no diz que quer destruir o meu
corpo e calar a minha boca
com o seu racismo e a sua mi-
soginia. Mas eu não vou parar
e nem calar, pois sou as muitas
mulheres de luta que vieram
antes de mim, sou as mulheres

que constroem as lutas de bra-
ços agora, sou aquelas que vi-
rão depois de mim”, diz a nota.

A assessoria da deputada
compartilhou o conteúdo do
e-mail. O nome do suposto au-
tor foi omitido, a pedido, para
não interferir nas investiga-
ções. Na mensagem, ele se re-
fere à parlamentar como "ma-
caca", com xingamentos e afir-
ma que não quer ser governa-
do por mulheres pretas. Ele
ainda diz que sabe o endereço
da parlamentar e ameaça ati-
rar nela. O autor diz ser mora-
dor do Rio de Janeiro. 

CASOS ANTERIORES
Em novembro do ano pas-

sado, Renata Souza já havia re-
gistrado denúncia depois de
ter sido chamada de “macaca”
nas redes sociais. O comentá-
rio foi feito após ela ter postado
uma reflexão sobre racismo al-
gorítmico. A deputada disse ter
pedido a um aplicativo de inte-
ligência artificial (AI) para ge-
rar uma arte dela no estilo das
que são feitas pela Pixar, estú-
dio norte-americano de ani-
mação. O resultado foi uma
ilustração de uma mulher ne-
gra, com a favela ao fundo e
uma arma de fogo na mão.

“A descrição pedida era de
uma mulher negra, de cabelos
afro, com roupas de estampa
africana num cenário de fave-
la. O imaginário de violência
nas favelas e de criminalização
de corpos e territórios negros
também está presente em tec-
nologias”, escreveu a deputa-
da. “É urgente que a sociedade
debata os limites e o uso des-
sas novas tecnologias”.

Nota
GOVERNO DO RIO DECRETA 
FIM DA EPIDEMIA DE DENGUE

O governo do Rio de Janeiro decretou, ontem, o fim da
epidemia de dengue no estado. A decisão - publicada no
Diário Oficial do estado - é baseada em análises técnicas do
Centro de Inteligência em Saúde (CIS), da Secretaria de Saúde. 
Segundo o monitoramento, o número de casos está em queda
em todas as regiões fluminenses por mais de quatro semanas
consecutivas, atingindo o nível 1 do Plano de Contingência
Estadual Contra a Dengue. A epidemia havia sido decretada no
estado do Rio em fevereiro, quando foram registrados mais de
91 mil casos prováveis da doença e também com maior
número em uma só semana.

Vice-presidente e mais 9 pessoas
morrem em acidente de avião
MARCOS FURTADO/AE

O vice-presidente do Malawi,
Saulos Chilima, e outras nove pes-
soas morreram em um acidente
de avião. A informação foi confir-
mada pelo presidente do país, La-
zarus Chakwera, ontem. Os des-
troços do avião foram localizados
em uma área montanhosa no nor-
te do país após uma busca que du-
rou mais de um dia. Chakwera
disse em um pronunciamento ao
vivo na televisão pública do país
que o acidente não deixou sobre-
viventes.

Cerca de 600 profissionais,
como soldados, policiais e guar-

das florestais, procuravam a
aeronave, que também trans-
portava uma ex-primeira-dama,
desde seu desaparecimento na
manhã da última segunda-feira,
10, nas montanhas Viphya, pró-
ximo a cidade de Mzuzu. O avião
partiu da capital do país, Lilong-
we, para Mzuzu, cerca de 370
quilômetros ao norte, em uma
viagem que duraria 45 minutos.

Os controladores de tráfego
aéreo avisaram aos pilotos da
aeronave que evitassem pousar
no Aeroporto Internacional de
Mzuzu e retornassem para a ca-
pital do país devido à baixa visi-
bilidade provocada pelo mau

tempo. Após o contato, o avião
das forças armadas de Malawi
perdeu a comunicação e desa-
pareceu do radar do controle de
tráfego, de acordo com o presi-
dente do país. Sete passageiros e
três membros da tripulação mi-
litar estavam a bordo.

O avião era do Tipo Dornier
228 operado a hélice dupla, con-
forme a identificação do núme-
ro de cauda no site ch-aviation,
que rastreia informações sobre
aeronaves. Ele foi entregue ao
exército de Malawi em 1988.

Chilima estava em seu segun-
do mandato como vice-presi-
dente. O primeiro foi de 2014 a

2019 no mandato do ex-presi-
dente Peter Mutharika. Ele se
candidatou na eleição do gover-
no seguinte, mas ficou em ter-
ceiro lugar, perdendo para Mut-
harika e Chakwera. A votação,
no entanto, foi anulada pelo Tri-
bunal Constitucional do Malawi
por causa de irregularidades.

Em uma nova votação histó-
rica, em 2020, Chilima se tornou
companheiro de chapa de
Chakwera, que foi eleito presi-
dente. Essa foi a primeira vez na
África que um resultado eleito-
ral anulado por um tribunal re-
sultou na derrota do presidente
em exercício.

MALAWI

OUTONO: Sol com aumento de nuvens 
a partir da tarde. Não chove.

Manhã Tarde Noite
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Recursos gerados por ativos da Rússia
serão enviados à Ucrânia em julho
ANDRÉ MARINHO/AE

A presidente da Comissão
Europeia,  Ursula Von der
Leyen, afirmou ontem que os
recursos gerados a partir dos

ativos imobilizados da Rússia
começarão a ser enviados para
a Ucrânia a partir de julho. A
expectativa é de que 90% do di-
nheiro seja usado em defesa e o
restante, na reconstrução do

país.
Em discurso durante confe-

rência em Berl im,  Von der
Leyen revelou que a primeira
leva será de US$ 1,5 bilhão. A
cifra  é  parte  de um plano

anunciado no mês passado
que prevê a utilização dos ju-
ros rendidos pelos ativos rus-
sos que foram congelados pela
UE no começo da Guerra na
Ucrânia.

CONFISCO

Partidos de esquerda e direita buscam
acordo para derrotar grupo de Macron
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